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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 073/2020
Altera a Lei Municipal nº 5.173, de 16 de maio de 2019, que autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar área de terras e dá outras providências.

Art. 1º. Fica acrescido à redação da Lei Municipal nº 5.173, de 16 de maio de 2019, que autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar áreas de terras, o §4º no art. 3º, que passa a vigorar com o seguinte texto:

“Art. 3º

...
§4º. Considerando a pandemia do COVID-19 (Novo Coronavirus), bem como seus efeitos sobre a economia, as parcelas a que se refere o §2º deste artigo, com vencimento nos meses de abril, maio e junho de 2020 ficam prorrogadas em 90 dias sem incidência das penalidades previstas no §3º deste artigo, sendo este benefício concedido mediante requerimento específico das empresas arrematantes.”

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 24 de abril de 2020.

Jonatan Brönstrup

 Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI N.º 073/2020
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é alterar a Lei Municipal nº 5.173, de 16 de maio de 2019.
Diante da venda de áreas de terra de propriedade do Município foram celebrados os repectivos contratos de promessa de compra e venda para os arrematantes, os quais permitiram o parcelamento em até 24x (vinte e quatro vezes) do pagamento das áreas de terras adquiridas, em conformidade com a Lei Municipal citada.

Como é notório, a pandemia do COVID-19 (Novo Coronavirus) criou grande impacto sobre a atividade econômica, com retração da economia, especialmente pelo fechamento temporário dos estabelecimentos comerciais e pelo baixo consumo. Diante disso, conforme documentação anexa, já houve requerimento para postergação do pagamento das parcelas por parte de uma das empresas arrematantes.

Dessa forma, visando possibilitar o pagamento pontual das obrigações contraídas pelas empresas junto ao Município, e consequentemente manter um equilíbrio financeiro, é que encaminho o presente Projeto de Lei.

Na expectativa da aprovação, subscrevo-me.

Jonatan Brönstrup

 Prefeito Municipal
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